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Resumo: É um elemento composto de uma sequência de frases concisas, afirmativas em um texto corrido, único, que destaquem os elementos mais relevantes do trabalho, bem como a apresentação das ideias essenciais, na mesma progressão e ordem que aparecem no texto. O resumo apresenta o objetivo, o método, o resultado e as conclusões do documento. Deve ser redigido na terceira pessoal do singular, com verbo na voz ativa. Nele, não deve conter símbolos, fórmulas, equações, contrações, diagramas etc. Limite de 100 palavras. O corpo do texto deve ser escrito em fonte Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 1,0 (simples), com parágrafo único, sem recuo e alinhamento justificado.

Palavras-chave: Palavra 1. Palavra 2. Palavra 3. são as palavras representativas do conteúdo do trabalho (de 03 a 05 palavras-chave). As palavras indicadas são escritas em fonte normal (Times New Roman, tamanho 12), em ordem alfabética, não negrito, com primeira letra maiúscula, separadas entre si por ponto e finalizadas também por ponto.

Introdução

O resumo expandido deverá conter de 02 (duas) a 05 (cinco) laudas, redigidas em página tamanho padrão A4, no formato retrato, com margens superior e esquerda igual a 3,0cm e inferior e direito igual a 2,0cm. Serão aceitos apenas trabalhos inéditos. Para a formatação do texto, utilizar Fonte tamanho 12 e espaçamento 1,5.
A introdução deverá conter uma referência ao assunto a ser desenvolvido no resumo expandido, bem como a justificativa ao Grupo de Trabalho (GT) ao qual está inserido, seus objetivos e a metodologia utilizada (método de abordagem, método de procedimento, tipo e técnica de estudo).

Desenvolvimento

Este tópico do resumo expandido pode conter subdivisões e nele devem ser expostas as discussões sobre a temática e a fundamentação teórica sobre o assunto abordado. Aqui são referenciados os autores consultados; porém, não são admitidas citações diretas com mais de três linhas (em bloco), devendo os autores explorarem as citações através da chamada autor-data no corpo do texto.

Conclusão

A conclusão deverá conter os resultados do estudo. Não deverá conter citações. Nas referências, apenas as obras efetivamente consultadas deverão compor a lista, a ser organizada por ordem alfabética.

Referências 
(exemplos de como referir obras consultadas; espaçamento neste tópico é simples (1,0) e cada referência é separa por uma linha em branco).
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